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Integrantes da Comissão de Educação também aprovaram voto de louvor à judoca brasiliense Ketleyn Quadros, medalha de bronze nas Olímpiadas de Pequim

Lidiane do Nascimento Foo é ouvida por Magno Malta (C) e Demostenes Torres, presidente e relator da CPI que investiga casos de pedofilia

Conselho pode 
ter o nome de 
Jefferson Péres

Mulher confirma que 
levava meninas a 
procurador de Roraima

Comissão de Educação 
aprovou projeto que dá 
ao Conselho de Ética da 
Casa o nome do senador 
Jefferson Péres. 5

Lidiane do Nascimento Foo afirmou 
ontem à CPI da Pedofilia que levava 
meninas entre 12 e 17 anos para pro-
gramas com o então procurador-geral 
de Roraima Luciano Queiroz. Ela pró-
pria, disse, foi vítima de pedofilia. 4

Plenário aprova nova 
estrutura para ferrovias
Projeto amplia a Ferrovia Norte-Sul, cria nova configuração para a ligação com o 
Oceano Pacífico e perspectiva de implantação de sistemas de trens de alta velocidade

A determinação consta de projeto aprovado pela Comissão de Meio Ambiente e que precisa ainda ser examinado 
pela CCJ. A edição semanal do Jornal do Senado também será impressa em papel reciclado a partir do dia 25. 8

Plenário vota depois de ampla discussão e de haver comemorado os 20 anos da Escola Nacional de Administração Pública

O Plenário aprovou 
ontem a medida 
provisória que 

amplia a Ferrovia Norte-
Sul até a cidade paulista 
de Panorama e prevê a 
implantação de trens de 
alta velocidade entre as 
cidades brasileiras mais 
populosas. A proposta, 
aprovada em forma de 
projeto de lei de conver-
são, também transforma 
em empresa pública a 
Valec Engenharia, Cons-
truções e Ferrovias S.A., 
que vai gerir, entre outras 
estradas, a EF-354, previs-
ta para ligar o litoral nor-
te fluminense e a frontei-
ra com o Peru, num total 
de 4,4 mil quilômetros. 
A medida provisória só 
foi acolhida após longo 
debate por cerca de 20 
senadores. A matéria foi 
relatada pelo senador 
Valdir Raupp. 3

Governo pode ser obrigado a priorizar compra de papel reciclado

Rondônia vive 
euforia com 
usinas, diz Raupp

Valdir Raupp disse 
que Rondônia já vive 
a euforia de investi-
mentos. O senador 
festejou a licença para 
a Usina de Santo Antô-
nio e a assinatura do 
contrato de concessão 
da Usina de Jirau. 8

Mozarildo 
exalta papel 
do advogado

Mozarildo Cavalcanti 
destacou a importância 
da carreira jurídica para 
a democracia, que, dis-
se, passa por momento 
delicado no Brasil. Ele 
lembrou os ataques de 
setores do Executivo ao 
Judiciário. 8

Licitação deve 
excluir empresas 
suspeitas

O presidente do Se-
nado, Garibaldi Alves, 
disse que as empresas 
que oferecem mão-
de-obra terceirizada à 
Casa e são suspeitas de 
irregularidades devem 
ficar de fora da licita-
ção que substituirá os 
contratos em vigor. 2
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A cantora Angela Brandão já 
foi apelidada pela imprensa de 
“Noel Rosa de saias”. Foi com 
essa credencial que 
ela se apresentou na 
noite de ontem no 
Auditório Antonio 
Carlos Magalhães, do 
Interlegis, para uma 
homenagem aos 50 
anos da Bossa Nova, 
dentro da programa-
ção do Ano Cultural 
do Senado Artur da 
Tavola. 

A cantora, que se 
fez acompanhar pelo 

violonista e compositor André 
de Moraes, no violão com oito 
cordas, e pelo pianista Jeffer-

son Alves, abriu o show com a 
música Você e eu, de Carlos Lyra 
e Vinícius de Moraes, a quem 

Angela se refere 
como “dois grandes 
craques”. Um ponto 
alto do apresentação 
foi a música Retrato 
em branco e preto, 
de Chico Buarque e 
Tom Jobim, em que 
a intérprete cantou 
com alma e expres-
sividade musical.

Angela Brandão é 
jornalista e servidora 
do Senado Federal.

Plenário

Presidência

CCT avalia política nacional de abastecimento

A agenda completa, incluindo o número de cada 
proposição, está disponível na internet, no endereço

www.senado.gov.br/agencia/agenda.aspx

Às 14h, a sessão 
é deliberativa. A 
pauta está tranca-
da por projetos de 
lei de conversão. 

O presidente do Senado Federal, Garibaldi Alves, recebe, às 
11h, a medalha Defesa Civil Nacional, do secretário da Defesa 
Civil, Roberto Costa Guimarães, no salão Nobre do Clube do 
Exército; às 14h recebe a secretária da Receita Federal, Lina 
Vieira; e, às 16h, preside a ordem do dia.

Em reunião marcada para as 
8h45, a Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comu-
nicação e Informática (CCT) 
deve votar 25 matérias, 21 das 
quais tratam de outorga ou 
renovação de concessões, per-

missões e autorizações para o 
funcionamento de emissoras 
de radiodifusão.

Entre os projetos de lei, será 
analisado o que cria a Política 
Nacional de Abastecimento 
(PNA).

CCJ vota pena maior 
para crimes de trânsito

A Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) reúne-
se, às 10h, para analisar 17 itens, 
entre eles o projeto que aumenta 
as penas para os motoristas res-
ponsáveis por mortes em aciden-
tes de trânsito. Na primeira parte 
da reunião, a comissão avalia a 
indicação de Benedito Gonçalves 
para o cargo de ministro do Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ).

Saúde do trabalhador e Bossa Nova
Palestras sobre assédio moral no serviço, lesão por es-

forço repetitivo e riscos ocupacionais, com apresentações 
dos médicos Verônica Lopes Nascimento e José Saraiva 
Monteiro e da enfermeira Rejane Soares, da Secretaria de 
Assistência Médica do Senado (Sams), serão realizadas na 
gráfica do Senado às 10h, 16h e 18h. Às 19h, no auditório 
do Interlegis, apresentação do músico Toninho de Paula, 
na série dedicada aos 50 anos da Bossa Nova, dentro da 
programação do Ano Cultural Artur da Távola.

Proteção à 
criança na CDH

Substitutivo ao 
projeto que cria a 
Agência Nacional de 
Proteção à Criança 
e ao Adolescente e 
outras 12 matérias 
serão votados hoje 
na Comissão de Di-
reitos Humanos e Le-
gislação Participativa 
(CDH), às 9h.

CMO analisa 
prestações de contas

Relatórios com prestação 
de contas de diversos órgãos 
da administração públi-
ca estão entre as matérias 
que a Comissão Mista de 
Orçamento (CMO) analisa 
às 14h30. A reunião será  
excepcionalmente realizada 
no Plenário 4 da Câmara.

Biodiesel na 
matriz energética

A Comissão de Servi-
ços de Infra-Estrutura 
(CI) analisa, às 10h30, 
dez itens em pauta. 
Entre eles, dois proje-
tos que tratam da in-
trodução do biodiesel 
na matriz energética 
brasileira.

Agenda

Às 9h30, a Subcomissão das 
Pessoas com Deficiência, que 
funciona no âmbito da Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS), 
vota requerimento de audi-
ência pública para debater a 
capacitação para o trabalho 
e as condições de emprega-
bilidade da pessoa com defi-
ciência. Às 11h, a CAS analisa 
nove itens. Entre os projetos 

em pauta, encontra-se o que 
trata da criação do Serviço 
Social da Saúde e do Serviço 
Nacional de Aprendizagem 
da Saúde. Também deverá 
ser apreciado substitutivo a 
dois projetos que garantem 
ao trabalhador o direito de 
escolher o estabelecimento 
bancário em que deseja rece-
ber sua remuneração.

Capacitação de pessoas com deficiência

Garibaldi explica que relatório de Tuma, corregedor do Senado, apontará se há ou não 
necessidade de uma investigação interna dos contratos de terceirização de serviços

AS EMPRESAS QUE respondem 
a processo judicial por suspeita 
de irregularidades na presta-
ção de serviços terceirizados à 
Casa não devem participar da 
nova licitação que substituirá 
os contratos em vigor, opinou 
o presidente do Senado, Gari-
baldi Alves.

O senador fez a afirmação 
ontem, pouco depois de chegar 
do Palácio do Planalto, onde, 
ao lado do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva, participou de 
solenidade de apresentação de 
novos oficiais generais.

Garibaldi explicou que estão 

sendo levantados pareceres e 
jurisprudências a fim de evitar 
que as empresas acusadas de 
irregularidades participem da 
nova licitação.

O presidente do Senado disse 
que, no momento, ainda não 
está sendo realizada uma inves-
tigação interna a respeito desses 
contratos.

– O senador Romeu Tuma 
[corregedor do Senado] ficou de 
apresentar um relatório sobre 
as investigações que foram re-
alizadas pelo Ministério Público 
e pela Polícia Federal. Se essas 
investigações demandarem uma 

nova investigação, interna, nós 
vamos fazer. Se Tuma, no seu 
relatório, concluir que essa in-
vestigação basta, isso tudo nós 
vamos apreciar – explicou.

Garibaldi ressaltou também 
que seu chefe de gabinete, Flo-
rian Madruga, está conduzindo 
iniciativas para a realização da 
nova licitação e já promoveu 
uma primeira reunião a esse res-
peito. O presidente do Senado 
reiterou que sua preocupação 
é que essas empresas não dis-
putem a nova licitação, a fim 
de não frustrar as providências 
por ele tomadas. 

Empresa suspeita não deve 
participar de nova licitação 

Lula (E), Garibaldi, Juniti Saito e Nelson Jobim em solenidade de apresentação de oficiais generais ao presidente da República

Angela Brandão já foi chamada de “Noel Rosa de saias” pela mídia

Flávio Arns (PT-PR) contestou 
em Plenário os argumentos 
utilizados pela Presidência da 
República para vetar integral-
mente projeto que considerava 
deficientes as pessoas com visão 
monocular, ou seja, com capaci-
dade visual em apenas um olho. 
Caso a proposta tivesse se trans-
formado em lei, essas pessoas 
fariam jus a políticas afirmativas 
por parte do poder público. A 
matéria foi relatada no Senado 
por Arns e cabe agora aos depu-
tados e senadores, em reunião 

do Congresso, examinar o veto, 
podendo rejeitá-lo.

Na mensagem ao Congresso 
Nacional, o presidente da Repú-
blica, Luiz Inácio Lula da Silva, 
sustenta, recorrendo a critérios 
de classificação internacional, 
que o projeto poderia criar dis-
torções nas ações afirmativas, 
“prejudicando pessoas com ou-
tras deficiências”.

Flávio Arns lembrou que o Su-
premo Tribunal Federal (STF) já 
reconheceu a visão monocular 
como deficiência. O represen-

tante paranaense ponderou 
que o presidente da República 
perdeu a oportunidade de se 
antecipar e aprovar um direito 
que “certamente será assegura-
do no futuro”.

Arns lamenta veto presidencial  
a projeto sobre visão monocular 

Flávio Arns lembra que STF já garante 
direito aos portadores da deficiência

Angela Brandão canta e homenageia Bossa Nova
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PLV, que voltará a ser apreciado pela Câmara dos Deputados, amplia e muda eixos 
ferroviários do país. Por sua vez, a Valec é transformada em empresa pública

Acordo permite votação de uma medida provisória, mas outras duas continuam a trancar a pauta de Plenário

Senado aprova projeto que 
amplia sistema ferroviário
O PLENáRIO DO Senado apro-
vou ontem o Projeto de Lei de 
Conversão (PLV) 18/08, que 
altera a estrutura ferroviária 
do país. O PLV, proveniente da 
MP 427/08, também transfor-
ma em empresa pública a Va-
lec Engenharia, Construções e 
Ferrovias S.A., à qual transfere 
a administração de algumas 
ferrovias. A proposta encerra  
ainda processo de liquidação 
e extingue a Empresa Bra-
sileira de Planejamento de 
Transportes (Geipot). 

O relator-revisor da maté-
ria no Senado, Valdir Raupp 
(PMDB-RO), destacou, entre 
os pontos que considerou me-
ritórios na proposta, a amplia-
ção da Ferrovia Norte-Sul até 
a cidade de Panorama (SP); a 
estruturação de uma malha 
ferroviária de conexão com 
os portos de Santa Catarina; e 
a perspectiva de implantação 
de sistemas de trens de alta 
velocidade entre as cidades 
brasileiras mais populosas.

Raupp elogiou a escolha 
das novas ferrovias que pas-
sam a ser geridas pela Valec: a 
EF-167, que vai de Panorama 
a Porto Murtinho (MS), num 
trajeto de 750 quilômetros; a 
EF-334, que liga Ilhéus (BA) 
a Alvorada (TO), totalizan-
do 1,5 mil quilômetros; e a 
EF-354, entre o litoral norte 
fluminense e a fronteira com 
o Peru, percorrendo 4,4 mil 
quilômetros.

Configuração
O relator-revisor ressaltou, 

entre as alterações que pro-
cedeu, a nova configuração 
para a ligação com o oceano 
Pacífico. Por sua proposta, 
essa ligação teria um trecho 

comum, saindo da fronteira 
com o Peru e passando pelos 
municípios de Cruzeiro do Sul 
(AC), Rio Branco, Vilhena (RO) 
e Lucas do Rio Verde (MT), 
onde sofreria uma bifurcação: 
uma rota se incorporaria à EF-
334, rumo ao porto de Ilhéus; 
e a outra continuaria em dire-
ção ao litoral norte do estado 
do Rio de Janeiro.

Raupp alterou ainda o arti-
go 6º do PLV, que determinava 
a outorga das ferrovias, pelo 
Ministério dos Transportes, 
para a Valec. Com a alteração, 
o projeto atribui à empresa a 
construção, o uso e o gozo das 
citadas ferrovias.

Os senadores 
Alvaro Dias (PS-
DB-PR) e Heráclito 
Fortes (DEM-PI) 
posicionaram-se 
contra a proposta, 
por acreditarem 
que não sairão 
do papel. Para 
Heráclito, trata-
se de “enganar 
os incautos”, en-
quanto Alvaro Dias disse que 
a iniciativa “não passa de 
encenação”. Lembrou que o 
governo federal investiu R$ 
39 bilhões em infra-estrutura 
nos últimos três anos, ao pas-
so que gastou R$ 577 bilhões 
no pagamento de juros e 
serviço da dívida.

Mozarildo Cavalcanti (PTB-
RR) também se manifestou 
contrário à aprovação da 
matéria, não pelo mérito, mas 
por se tratar de medida provi-
sória, cujo uso indiscriminado, 
em sua opinião, apequena 
o Congresso Nacional. Gim 
Argello (PTB-DF) apoiou a 
iniciativa de Valdir Raupp de 

incluir Brasília no caminho 
da EF-354, enquanto Flexa 
Ribeiro (PSDB-PA) aplaudiu 
a inclusão da cidade de Bar-
carena (PA) entre os municí-
pios alcançados pela Ferrovia 
Norte-Sul.

Raupp desculpou-se por não 
acatar proposta de Alvaro Dias 
para votação em separado 
de emenda da Câmara dos 
Deputados que incorporava 
74 ex-funcionários da Ferrovia 
Paulista S.A. (Fepasa) – que 
foi incorporada em 1998 pela 
Rede Ferroviária Federal (RFF-
SA) – aos quadros da União. 
O senador justificou a deci-
são por não ter tido tempo 

de negociar essa 
emenda, que su-
geriu seja tema 
de nova proposta 
legislativa. Papa-
léo Paes (PSDB-
AP) lamentou o 
fato de esses tra-
balhadores não 
terem seus an-
seios contempla-
dos pela medida 

provisória.
Valter Pereira (PMDB-MS) 

disse lamentar o veto do go-
verno a emenda por ele apro-
vada no Orçamento de 2007 
para a continuação da ligação 
ferroviária entre Cascavel (PR) 
e Maracaju (MS) e a retomada 
da proposta pelo Palácio do 
Planalto por meio de medida 
provisória. Vários senadores 
foram favoráveis ao projeto.

Dois PLVs – alterando a le-
gislação tributária federal e 
autorizando a União a partici-
par do Fundo de Garantia para 
a Construção Naval (FGCN) – 
trancam a pauta de votações 
do Plenário.

CMO vota 
alterações 
no seu 
regulamento

A Comissão Mista de Orça-
mento (CMO) deve votar hoje, 
às 14h30, a adequação de seu 
regulamento interno à Resolu-
ção nº 1/06 do Congresso, que 
consolidou as últimas grandes 
alterações nas regras usadas 
pelo colegiado para apreciar e 
modificar matérias orçamentá-

rias. Essa adequação facilitará a 
aplicação das regras adotadas 
pela resolução.

O relatório do deputado José 
Rocha (PR-BA), pela aprovação 
da matéria, propõe a criação do 
Colegiado de Representantes 
das Lideranças Partidárias na 
comissão; veda a apresentação 

de emendas genéricas; e fixa 
prazo máximo de dez dias, após 
o período de apresentação de 
emendas aos projetos do Pla-
no Plurianual (PPA), da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
e da Lei Orçamentária Anual 
(LOA), para que o Comitê de 
Admissibilidade de Emendas 

apresente seu relatório refe-
rente às emendas individuais 
e coletivas. 

A comissão deve votar tam-
bém aviso do Tribunal de Con-
tas da União relativo a audito-
ria nas obras da BR-381/MG e a 
relatório sobre várias contas do 
governo federal. 

Proposta tem 
apoio de vários 
senadores; 
oposicionistas 
acham que ela não 
sairá do papel

O senador Paulo Paim (PT-RS) 
anunciou ontem que, a partir 

de 7 de outubro, os membros da 
Frente Parlamentar em Defesa 
dos Aposentados e Pensionistas 
pedirão votação nominal em todas 
as matérias que tramitam na Casa 
para forçar a votação, na Câmara 
dos Deputados, de dois projetos 
que interessam aos aposentados.

A votação nominal, mais demora-
da, pode ser substituída pelo voto 
dos líderes partidários quando toda 
a bancada tem a mesma posição 
so bre determinada matéria.

A decisão, informou Paim, foi 
to mada ontem durante reunião 
em que também ficou decidido 
que, se o movimento não alcançar 
os resultados esperados, os parla-
mentares farão uma vigília, além de 

caminhada até o Palácio do Planal-
to para cobrar do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva que assegure a 
votação e sanção dos projetos.

Paim refere-se ao projeto (PLC 
42/07) que estende a todas as apo-
sentadorias e pensões o mesmo re-
ajuste dado ao salário mínimo, e ao 
projeto (PLS 296/03) que extingue o 
fator previdenciário do cálculo das 
aposentadorias.

Segundo o petista, o senador 
Flexa Ribeiro (PSDB-PA) propôs aos 
parlamentares que se dirigissem a 
todas as entidades de aposentados 
e pensionistas incentivando campa-
nha por meio de mensagens ele-
trônicas, cartas e telegramas para 
pressionar o presidente da Câmara, 
Arlindo Chinaglia (PT-SP), a colocar 
as matérias em votação.

Paim chamou ainda a atenção 
para o projeto (PLS 488/03), em 
tramitação na Câmara, que institui 
o vale-hospedagem. O benefício, 
a ser fornecido pelo empregador, 
seria usado pelo trabalhador em 
hospedagem e alimentação duran-
te viagens na baixa estação.

O senador referiu-se ainda ao 
movimento da indústria de móveis 
que conseguiu incluir na Medida 
Provisória (MP) 428/08 emenda que 
reduz de 10% para 5% o Imposto 
sobre Produtos Industrializados 
(IPI) incidente sobre móveis de me-
tal, plástico, bambu e ratã.

Renato Casagrande (PSB-ES) 
disse ontem que uma nova re-

alidade na exploração de petróleo 
no Brasil, a partir das descobertas 
das jazidas na camada pré-sal oceâ-
nica, vai exigir mudanças no marco 
regulatório do setor, como forma 
de beneficiar a população brasileira 
com a riqueza advinda da atividade 
petrolífera.

O senador ressaltou o início do 
processo de exploração do pré-sal 
no litoral capixaba, assinalando 
que no próximo dia 2 o presidente 
Lula deverá comparecer ao estado 
para comemorar oficialmente o 
começo das atividades. Casagrande 
defendeu a aplicação dos novos 
recursos oriundos da exploração 

das jazidas do pré-sal em projetos 
estratégicos que favoreçam o cres-
cimento do país.

– Sabemos que para ter mais 
qualidade na aplicação dos recursos 
vamos ter de mudar alguma coisa 
da lei – disse Casagrande, refe-
rindo-se ao marco regulatório do 
setor, a Lei 9.478/97, que quebrou 
o monopólio da Petrobras e esta-
beleceu o processo de licitação na 
participação de empresas privadas 
na exploração. 

Ele lembrou que alguns defen-
dem a criação de uma empresa 
100% estatal para cuidar da explo-
ração do pré-sal – tendo em vista 
que a Petrobras é uma empresa de 
economia mista –, enquanto outros 
sugerem aumento na cobrança dos 
royalties devidos pela atividade.

Em aparte, Gerson Camata 
(PMDB-ES) disse que a renda dos 
novos ativos deve ser investida 
em “processos estruturantes” que 
tragam para a maioria da popula-
ção “os bens que ela não alcançou 
ainda”. Já Magno Malta (PR-ES) 
defendeu a aplicação dos recursos 
em projetos que beneficiem a se-
gurança pública. Para o senador 
Eduardo Suplicy (PT-SP), o dinheiro 
poderá favorecer a implantação 
futura de um programa de renda 
mínima para os brasileiros.

Paim anuncia campanha para forçar 
votação de reajuste a aposentado

Casagrande quer uso dos recursos de 
novas jazidas em ações estratégicas

Proposta está pronta para ser incluída na 
ordem do dia da Câmara, segundo Paim

Casagrande: novos poços de petróleo 
exigem mudança no marco regulatório

Ge
ral

do
 M

ag
ela

Mo
rei

ra 
Ma

riz
Ge

ral
do

 M
ag

ela



4 Brasília, quarta-feira, 13 de agosto de 2008

A MORADORA DE Boa Vista  
Lidiane do Nascimento Foo, 
25 anos, afirmou ontem aos 
senadores da CPI da Pedofilia 
que “levava meninas” entre 12 
e 17 anos para terem encontros 
com o ex-procurador-geral de 
Roraima Luciano Queiroz e 
outros indiciados pela Opera-
ção Arcanjo da Polícia Federal, 
que investigou denúncias de 
abuso sexual contra crianças 
e adolescentes no estado. Li-
diane disse que ela mesma, a 
partir dos 11 anos de idade, 
teve relacionamentos com o 
ex-procurador e com outros 
denunciados pela PF. 

O presidente da comissão 
de inquérito, senador Magno 
Malta (PR-ES), anunciou que 
intercederá junto ao Ministério 
da Justiça para garantir que 
Lidiane seja resguardada pelo 
Programa de Proteção à Tes-
temunha, da Secretaria de Di-
reitos Humanos do ministério, 
pois, como ela mesma afirmou, 
já sofreu várias ameaças de 
morte, por parte inclusive do 
ex-procurador. Segundo Malta 
e o relator da CPI, Demoste-
nes Torres (DEM-GO), um dos 
presos pela PF foi solto ontem. 
Lidiane informou que o empre-
sário José Queiroz da Silva, co-
nhecido como Carola, também 
já fez ameaças contra ela.

Além de Lidiane e seu marido, 
Givanildo dos Santos Castro, a 
Operação Arcanjo prendeu em 
junho deste ano o agora ex-pro-
curador de Roraima Luciano Al-
ves de Queiroz, os empresários 
José Queiroz da Silva e Valdivino 
Queiroz da Silva, o major da Po-
lícia Militar Raimundo Ferreira 
Gomes (cunhado de Lidiane), 
Hebron Silva Vilhena e Jackson 
Ferreira do Nascimento (tio da 

depoente) – todos acusados 
de integrar rede de pedofilia, 
abuso e exploração sexual de 
crianças e adolescentes em Boa 
Vista.

Antes do depoimento de 
Lidiane, Demostenes esclare-
ceu que ela foi denunciada 
pelo Ministério Público e está 
presa por ser “uma das cafeti-
nas que forneciam crianças e 
adolescentes para os demais 
acusados”. O relator esclareceu 
ainda que a depoente tinha o 
direito de permanecer calada e 
não responder às perguntas dos 
senadores. Mas, durante mais 
de uma hora de depoimento, 
Lidiane detalhou como funcio-
navam as atividades 
de abuso sexual, que 
envolviam consumo 
e tráfico de entorpe-
dentes.

– Nunca fui agen-
ciadora, cafetina ou 
traficante de drogas. 
Pra mim, isso não 
era crime, era meu 
mundo, eu vivia assim 
– disse Lidiane, acres-
centando que era apenas usuá-
ria de drogas e que as meninas 
a procuravam e pediam para ela 
ligar para os acusados de abuso 
e promover os encontros.

Rotina
Lidiane revelou que come-

çou a manter relacionamentos 
sexuais com maiores de idade 
quando tinha 11 anos e, aos 
16, iniciou o consumo de dro-
gas. Citou o nome de cerca de 
sete menores que, segundo 
assinalou, teriam se relacionado 
com o ex-procurador do estado 
Luciano Queiroz e com Carola. 
De acordo com Lidiane, o ex-
procurador tinha encontros 

freqüentes com menores, até 
“várias vezes por dia” em al-
gumas ocasiões. Ela defendeu 
a inocência do marido e do 
cunhado quanto às acusações 
de abuso contra menores. Ainda 
conforme a depoente, Luciano 
Queiroz costumava passar de 
carro na frente de escolas e 
oferecer “R$ 200, R$ 300 ou R$ 
400” para meninas entrarem 
no veículo. Garantiu que não 
recebia dinheiro de Luciano 
com freqüência, mas que o 
ex-procurador, eventualmente, 
pagava seu aluguel, comprava 
gás para ela ou lhe dava algum 
dinheiro.

Sobre o outro convocado que 
também prestaria 
depoimento on-
tem, o advogado 
Silas Cabral, Lidia-
ne afirmou que 
ele se ofereceu 
para defendê-la 
após ser presa 
pela PF, mas lhe 
pediu para “ali-
viar” o depoimen-
to e isentar Lucia-

no Queiroz, Carola e Valdivino. 
Magno Malta informou que 
Silas Cabral será reconvocado 
para depor na CPI.

O senador Geraldo Mesquita 
Júnior (PMDB-AC) lamentou o 
fato de o depoimento de Lidia-
ne ter sido “um retrato do que 
ainda acontece com muitas ou-
tras meninas no Brasil”. Demos-
tenes reforçou a necessidade de 
o Ministério da Justiça proteger 
Lidiane, que se beneficia da 
figura da delação premiada. Na 
opinião do relator, “a proteção 
pode chegar tarde” para Lidia-
ne, pois uma pessoa já teria sido 
assassinada em Roraima por 
denunciar o esquema.

O advogado Alexsander Ladis-
lau afirmou ontem à Comissão 
Parlamentar de Inquérito da Pe-
dofilia que conversa tele fônica 
sua com o então pro curador 
de Roraima Luciano Queiroz, 
grampeada pela Polícia Federal, 
era sobre a demarcação da área 
indígena Raposa Serra do Sol, 
e não sobre a rede de abuso 
de crianças e adolescentes do 
estado, como teriam noticiado 
órgãos da imprensa. A ques-
tão seria tratada no plenário 
da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB) nos dias seguintes, 
afirmou.

A ligação de Ladislau para 
Queiroz foi interceptada pela 
Operação Arcanjo, que, em 
junho de 2008, prendeu seis pes-
soas acusadas de pedofilia em 
Boa Vista, entre elas o próprio 
procurador.

A suspeita da CPI era de que 
La dislau sabia que Queiroz es ta-
va sendo grampeado pela Ope-
ração Arcanjo e que desejava 
alertar o procurador. Ladislau 
negou essa hipótese. Para ele, 
alegou, Queiroz estava sendo 
monitorado pe la Polícia Federal 
sobre questões relativas à reser-
va Raposa Serra do Sol.

– Eu jamais imaginei que o 
pro curador pudesse estar sendo 
investigado por pedofilia – afir-
mou o advogado.

Profissional
Ladislau afirmou que sua rela-

ção com o agora ex-procurador 
sempre foi apenas profissional.  
Ele contou que foi chamado pe-
lo delegado da Polícia Federal 
pa ra acompanhar a prisão do 
procurador, quando foi defla-
grada a Operação Arcanjo, na 
qualidade de representante 
da OAB.

De acordo com Ladislau, ape-
nas naquele dia – 6 de junho 
de 2008 – ele teria trabalhado 
co mo advogado de Queiroz. 
Alegou ainda que só soube da 
acusação de pedofilia contra o 
procurador após chegar a sua 
residência, no momento da 
prisão. Depois disso, teria se 
recusado a continuar prestando 
assistência profissional.

O depoente aproveitou para 
criticar o uso – a seu ver exces-
sivo – de grampos telefônicos 
no Brasil e criticou os órgãos 
da imprensa que o teriam 
envolvido em denúncias de 
pedofilia.

Quatro acusados de co-
meterem abuso sexual con-
tra menores na cidade de 
Niquelândia (GO) ficaram 
calados ontem na Comissão 
Parlamentar de Inquérito 
(CPI) da Pedofilia. Os ex-
secretários municipais Rus-
ley Olegário Dias e Gláucio 
Almeida Soares; o ex-chefe 
de gabinete da prefeitura 
Jo sé Geraldo Pedroni e o 
ex-motorista, também da 
prefeitura, Anderson Ro-
cha re cusaram-se a prestar 
escla recimentos ao colegia-
do usando o direito legal de 
permanecerem calados. Os 
quatro já foram condena-
dos em primeira instância 
por abuso sexual contra 
me nores, mas recorreram 
da decisão.

Requerimentos
A CPI da Pedofilia apro-

vou diversos requeri mentos 
na tarde de ontem. Ficou 
decidido que amanhã e 
sexta-feira os senadores es-
tarão em Niquelândia para 
ouvirem depoimentos de 
no ve menores que sofreram 
abusos. Também serão ou-
vidos os acusados de terem 
cometido o crime.

Foram convocados ainda 
os representantes legais das 
empresas Oi/Telemar, Brasil 
Telecom, Telefônica, NET, 
GVT, Embratel e CTBC para 
prestarem esclarecimentos 
à CPI sobre informações de 
usuários da internet ante-
riormente solicitadas pela 
comissão.

A CPI aprovou também 
a convocação de seis acu-
sados de prática de crimes 
sexuais contra menores nas 
cidades de Cariacica, Santa 
Maria de Jetibá e Cachoeiro 
do Itapemirim, todas no 
estado do Espírito Santo, 
e de seis testemunhas para 
au xiliarem os trabalhos da 
comissão.

Outro requerimento apro-
vado prevê a participação 
da CPI da Pedofilia no 3º 
Congresso Mundial de En-
fretamento da Exploração 
Sexual de Crianças e Adoles-
centes, a ser realizado de 25 
a 28 de novembro na cidade 
do Rio de Janeiro.

Moradora de Boa Vista, que se encontra presa, relata para a CPI da Pedofilia sua atuação como aliciadora de crianças e adolescentes

Advogado nega ter 
alertado procurador 
sobre grampo

Acusados se 
recusam a falar 
aos senadores

Mulher confirma que levou 
menores a ex-procurador

Demostenes (E), ao lado de Virgínio de Carvalho, anuncia que vai pedir proteção para Lidiane do Nascimento, que foi ameaçada de morte

A Comissão de Direitos Huma-
nos e Legislação Participativa 
(CDH) reúne-se hoje, às 9h, para 
analisar duas emendas a projeto 
de lei da CPI mista contra a Explo-
ração Sexual (PLS 254/04) que tor-
na crime o ato de fotografar ou 
filmar cenas de sexo explícito ou 
pornográficas envolvendo crian-
ças ou adolescentes. As emendas, 
da Câmara dos Deputados, tor-
nam crime os atos de portar ou 

comprar essas imagens, além de 
definir como “corrupção 
de menores” os crimes 
contra crianças e ado-
lescentes praticados 
por “quaisquer meios 
eletrônicos, inclusive 
salas de bate-papo da 
internet”. O relator da 
matéria, senador José Nery 
(PSOL-PA), defende a aprova-
ção das duas emendas.

Três projetos serão analisados 
hoje, às 9h, pela Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH).

PLS 141/08 – Determina a 
inclusão de elemento que 
permita aos deficientes visuais 
identificar o valor das cédulas;

PLS 144/08 – Isenta as má-
quinas de escrever em braile 

do Imposto de Importação e 
do Imposto sobre Produtos 
Industrializados. 

PLS 339/07 – Inclui a visão 
monocular no grupo das defi-
ciências visuais.

Pode ser votada ainda pro-
posta que altera o Estatuto do 
Idoso e projeto sobre empregos 
para pessoas com deficiêcia.

CDH debate novas penas para 
crimes sexuais contra menores

Relator das propostas, José Nery 
defende emendas da Câmara 

Comissão analisa projetos para 
beneficiar deficientes visuais

“Para mim, isso 
não era crime, 
era meu mundo, 
em vivia assim”, 
diz Lidiane do 
Nascimento
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O PODER PúBLICO deverá 
priorizar o papel reciclado 
nas licitações para compra 
de material de expediente, 
segundo estabelece pro-
jeto aprovado ontem pela 
Comissão de Meio Ambien-
te, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle 
(CMA). A proposta vai ago-
ra a votação terminativa na 
Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ).

Coube ao senador César 
Borges (PR-BA) ler o parecer 
favorável, elaborado pelo 
relator, Flávio Arns (PT-PR).  
Conforme a proposta, a fi-
xação da prioridade deverá 
levar em conta a disponi-
bilidade, no mercado, do 
material em quantidade e 
qualidade necessárias.

De acordo com o projeto, a determinação 
não se aplica a livros, periódicos e similares 
adquiridos ou produzidos pela administração 
pública. 

Em defesa da sua proposição, Paulo Paim 
argumenta que “são necessárias normas que es-
tabeleçam que o poder público utilizará papéis 
reciclados de maneira a promover o desenvolvi-
mento sustentável e diminuir o uso dos recursos 

naturais”. O parlamentar lem-
bra que são poupadas de 15 a 
20 árvores por cada tonelada de 
papel reciclado.

A CMA aprovou ainda uma 
indicação para a elaboração 
de um estudo de medidas le-
gislativas que visem à redução 
dos impactos da ação humana 
sobre o meio ambiente. Esse do-
cumento deverá ser produzido 
em conjunto pela Subcomissão 
Permanente de Aquecimento 
Global e pela Subcomissão Tem-
porária sobre o Gerenciamento 
de Resíduos Sólidos.

Fórum das Águas
O presidente da Comissão de 

Meio Ambiente, senador Leo-
mar Quintanilha (PMDB-TO), 
anunciou que a Subcomissão 

Temporária sobre o Fórum das águas das Amé-
ricas e sobre o Fórum Mundial da água reúne-se 
na próxima semana. Na pauta do debate, a defi-
nição dos  temas que o Brasil levará para um dos 
debates preparatórios do 5º Fórum Mundial da 
água. Essa discussão preliminar, que terá como 
tema “água e Clima”, acontecerá entre os dias 8 
e 11 de setembro, na cidade de Montevidéu. A 
subcomissão é presidida pela senadora Marina 
Silva (PT-AC).

A Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte (CE) apro-
vou ontem voto de louvor 
à judoca brasiliense Ketleyn 
Quadros, a primeira atleta 
brasileira a obter, em Olimpí-
adas, uma me-
dalha – a de 
bronze –  em 
prova individu-
al. A iniciativa 
foi do senador 
Cristovam Bu-
arque (PDT-DF), 
que preside o 
colegiado.

N a  m e s m a 
reunião, a CE 
acolheu proje-
to de lei (PLC 
28/06) que dá 
ao aeroporto da 
capital do Ama-
pá o nome de Aeroporto 
Internacional de Macapá Al-
berto Alcolumbre. O projeto 
vai agora ao Plenário.

A CE aprovou ainda projeto 
da Câmara (PLC 34/08) que 
institui o dia 16 de setembro 

como o Dia Nacional do Cami-
nhoneiro. A data já é come-
morada de modo informal.

O relator, senador Valdir 
Raupp (PMDB-RO), destacou 
a importância dos caminho-

neiros para o 
fortalecimento 
da economia 
brasileira, in-
cluindo aí os 
transportado-
res de carga 
e de bens, os 
autônomos, os 
proprietários 
e os empre-
gados. Romeu 
Tuma (PTB-SP) 
e Augusto Bo-
telho (PT-RR) 
também elo-
giaram a pro-

posta, que vai agora à delibe-
ração do Plenário.

Foi aprovado também pro-
jeto (PLC 69/08) que cria o Dia 
do Vaqueiro Nordestino, a ser 
comemorado no terceiro do-
mingo do mês de julho.

Projeto que institui o Dia Na-
cional da Segurança Pública, a 
ser comemorado em 21 de abril, 
foi aprovado pela Comissão 
de Educação. A proposta (PLC 
40/08), relatada pelo senador 
Romeu Tuma (PTB-SP), será ain-
da examinada em Plenário.

Tuma ressaltou que 21 de abril 
já é Dia de Tiradentes, conside-
rado o Patrono da Polícia e que 
a sociedade brasileira sente-se 
in segura e não acredita nas ins-
tituições públicas do país.

A comissão aprovou também 
projeto que denomina o aero-
porto de Marabá (PA) “Aeropor-
to Marabá/Pará – João Correa da 
Rocha”. A proposta (PLC 75/08) 
foi relatada pelo senador Flexa 
Ribeiro (PSDB-PA) e ainda será 
examinada em Plenário.

Flexa Ribeiro informou que 
o empresário e jornalista João 
Correa da Rocha nasceu no Ma-
ranhão, em 1903, e mudou-se 
para Marabá, em 1941. Nessa 
cidade, dedicou-se às causas 
comunitárias e ao desenvolvi-
mento da região, até falecer, 
em 1994.

A Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte (CE) prestou 
ontem homenagem ao senador 
Jefferson Péres, falecido no dia 
23 de maio, ao aprovar termi-
nativamente o Projeto de Reso-
lução 27/08 que dá o seu nome 
ao Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar do Senado. Apre-
sentado pelo senador Epitácio 
Cafeteira (PTB-MA), o projeto 
foi acolhido por unanimidade. 
E a aprovação foi sucedida de 
aplausos dos senadores presen-
tes, por iniciativa do relator da 
matéria, Pedro Simon (PMDB-
RS). A proposta, para ser con-
firmada, ainda terá de ser 
votada na Comissão Diretora e 
no Plenário do Senado.

Pedro Simon admitiu que a 
decisão de dar o nome de um 
parlamentar ao órgão – que 
passa a chamar-se Conselho de 
Ética e Decoro Parlamentar Se-
nador Jefferson Péres – causou 
“algum estranhamento”. Mas 
o novo nome do órgão, obser-
vou, poderá estimular os seus 
integrantes a sempre buscarem 
a “decisão correta”.

– É impressionante ver que, 
por onde ando neste país, to-
dos dizem que Jefferson Péres 
vai fazer falta. Eu tinha uma 

inveja grande dele, mas uma in-
veja não pecaminosa, e sim uma 
inveja cristã. Ele dizia em cinco 
minutos o que eu precisaria de 
uma hora para falar – disse Si-
mon, em tom emocionado.

O presidente da CE, senador 
Cristovam Buarque (PDT-DF), 
pediu para deixar momen-
taneamente a condução dos 
trabalhos, a fim de registrar 
o seu próprio voto favorável 
ao projeto. O senador Renato 
Casagrande (PSB-ES) frisou que 
a comissão estava prestando 
uma “justa homenagem” a 
Jefferson Péres. Por sua vez, a 
senadora Marina Silva (PT-AC) 
– que relatou ter sido eleita 
juntamente com o homenage-
ado – observou que a inovação 
de dar o nome de um senador 
ao conselho tem “muita força 
simbólica”.

O exemplo de condução éti-
ca de Jefferson Péres também 
foi ressaltado pelos senadores 
Flexa Ribeiro (PSDB-PA), Romeu 
Tuma (PTB-SP) e Papaléo Paes 
(PSDB-AP). Augusto Botelho 
(PT-RR) recordou as críticas 
feitas pelo então senador ao 
voto secreto, em Plenário, para 
questões ligadas à ética e ao 
decoro parlamentar.

Após muito debate, foi adiada 
a votação, em turno suplemen-
tar, do projeto de lei da sena-
dora Ideli Salvatti (PT-SC) que 
institui a eleição direta para 
diretores de escolas públicas. 
A relatora da proposta (PLS 
344/07), senadora Fátima Clei-
de (PT-RO), vai analisar novas 
emendas apresentadas antes 
que o texto seja submetido a 
nova votação.

O texto que seria votado 
era um substitutivo de Fátima 
Cleide ao projeto original. De 
acordo com o substitutivo, os 
diretores se riam escolhidos por 
eleições diretas, entre profissio-
nais de educação, para manda-
tos de até dois anos, com direito 
a uma reeleição. Os candidatos 
deveriam receber capacitação 
em gestão educacional.

O debate começou quando 
Flexa Ribeiro (PSDB-PA) rela-
tou ter recebido pedidos de 
organizações representativas 
e de professores e diretores 
de escolas de São Paulo para 

modificação da proposta. Nes-
se estado, como já havia sido 
discutido em reunião anterior 
da comissão, os diretores são 
escolhidos por meio de concurso 
público. Cristovam disse que o 
texto – tal como se encontrava 
– permitiria que se implantasse 
o mecanismo da eleição direta, 
mesmo respeitando a realidade 
de São Paulo.

Logo em seguida, no entan-
to, quatro senadores – Marina 
Silva (PT-SP), Gerson Camata 
(PMDB-ES), Renato Casagran-
de (PSB-ES) e Rosalba Ciarlini 
(DEM-RN) – defenderam uma 
solução negociada que permita, 
de forma explícita, a manuten-
ção da experiência paulista. O 
senador Romeu Tuma (PTB-SP) 
reapresentou emenda de sua 
autoria que prevê a possibili-
dade de escolha dos diretores 
por meio de concurso público. 
Fátima Cleide pediu, então, que 
o projeto fosse retirado de pau-
ta para que pudesse apresentar 
um novo texto.

Licitação do governo deve 
priorizar o papel reciclado

Projeto aprovado ontem pela CMA estabelece que a fixação da preferência  
pelo material reciclado precisa levar em conta sua disponibilidade no mercado

Proposta de Paim, cujo parecer foi lido 
por César Borges, será votada agora 
pela CCJ, em caráter terminativo

Proposta dá ao Conselho de 
Ética o nome de Jefferson Péres

Cristovam preside reunião que aprovou homenagem ao senador morto em maio

Adiada a votação sobre escolha 
de diretor de escola pública

21 de abril pode 
ser o Dia da 
Segurança Pública

Comissão exalta conquista de 
medalha por judoca de Brasília

Ketleyn Quadros conquistou 
bronze nos Jogos de Pequim

Jornal do Senado inova ao usar reciclado
A partir do dia 25, a edição 

semanal do Jornal do Senado, 
publicada às segundas-feiras, 
passa a ser produzida com 
papel reciclado. Diferente 
da versão diária, que reflete 
mais diretamente todas as 

atividades do Plenário e das 
comissões, a edição semanal 
faz uma abordagem aprofun-
dada de temas específicos em 
debate no Senado e no país.

Na versão semanal circulam 
cadernos especiais, que tra-

zem assuntos como a edição 
presumida da Abolição da 
Escravatura, o diagnósti-
co da educação brasileira, 
propostas relacionadas à 
infra-estrutura nacional e o 
Parlamento do Mercosul.
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida por Garibaldi Alves • César Borges •  
• Augusto Botelho • José Nery

Indicada pelo presidente 
Garibaldi Alves, a consul-
tora do Senado Ana Luiza 
Fleck Saibro tomou posse 
na tarde de ontem como 
membro do Conselho Cura-
dor da Empresa Brasileira 
de Comunicação (EBC), que 
compreende a TV Brasil. 
Ana Luiza é bacharel em 
Jornalismo e Letras/Tra-
dução e Intérprete pela 
Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS) 
e mestre em Media and 
Communications pela Lon-
don School of Economics, 
na Inglaterra.

Com cerca de 20 anos 
de trabalho na área de 
comunicação, ela defende 
a existência de rádio e tele-
visão públicos como forma 
de corrigir as distorções da 
economia do setor que, 
observou, favorece a con-
centração de empresas e o 
oligopólio, dificultando a 
livre competição.

– A economia da indús-
tria da comunicação é um 
mercado imperfeito, em 
que a livre competição é 
praticamente impossível 
devido à economia de es-
cala que limita a entrada 
de novos operadores – disse 
Ana Luiza.

Para a consultora, o de-
senvolvimento tecnológico 
da televisão brasileira gerou 
a centralização da produção 
no Sudeste e a conseqüen-
te hegemonia cultural da 
região. 

– O que não é dessa re-
gião – cultura, linguagem, 
teatro, cinema, música etc. 
– ficou relegado a segun-
do plano na TV privada 
brasileira. Por isso, a TV 
pública deve ter a missão 
de promover as múltiplas 
identidades e culturas re-
gionais – concluiu.

Conselho da TV Brasil: Ana Luiza 
Saibro representa o Legislativo

Consultora 
do Senado no 
conselho da EBC

Durante homenagem em Plenário requerida por Garibaldi, senadores destacam papel da instituição, fundada na 
gestão de José Sarney na Presidência da República para qualificação profissional dos servidores públicos

Plenário comemora 20 anos da Escola 
Nacional de Administração Pública
UMA HOMENAGEM AOS 20 
anos de funcionamento da 
Escola Nacional de Administra-
ção Pública (Enap) foi realizada 
ontem em Plenário, por reque-
rimento do presidente do Sena-
do, Garibaldi Alves Filho. 

A escola, atualmente vincu-
lada ao Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, 
foi criada no governo do ex-
presidente José Sarney, hoje 
senador pelo PMDB do Amapá, 
que compôs a Mesa durante a 
homenagem, juntamente com o 
secretário-executivo adjunto do 
ministério, Francisco Gaetani; 
a presidente da Enap, Helena 

Kerr do Amaral; a desembar-
gadora e diretora da Escola 
de Administração Judiciária da 
9ª Região, Rosemarie Pimpão; 
e a ex-deputada federal Ana 
Catarina Alves, filha de Aluizio 
Alves, ministro extraordinário 
da Administração à época da 
criação da Enap.

Em seu discurso, Sarney lem-
brou que a escola foi criada 
durante a transição do regime 
militar para o democrático. O 
senador disse que a institui-
ção encontra-se hoje em um 
estágio bastante significativo 
e ressaltou o papel de Aluizio 
Alves na formação da Enap. Se-

gundo Sarney, a troca de idéias 
com o então ministro sobre a 
necessidade de uma reforma 
administrativa no Brasil acabou 
por favorecer o surgimento da 
entidade.

Por sua vez, Garibaldi afirmou 
que a escola vem se destacando 
na qualificação de mão-de-obra 
de excelência para os servidores 
da administração pública.

– Acredito que, se não foi 
realizada até agora uma refor-
ma administrativa em profun-
didade, a Enap se encarregou 
de fazer sua parte, formando 
servidores públicos à altura do 
desafio desta nação – frisou.

O senador Geovani Borges 
(PMDB-AP) lembrou que o pri-
meiro vestibular da Escola Na-
cional de Administração Pública 
foi a primeira iniciativa de for-
mação de quadros de alto nível, 
especificamente voltados para a 
formulação, implementação e 
avaliação de políticas públicas, 
direção e assessoramento nos 
escalões superiores da adminis-
tração federal brasileira.

Para Jefferson Praia (PDT-
AM), a Enap representa o sím-
bolo de uma “nova era” na 
administração pública do país, 
pautada pelo profissionalismo 
e pela excelência na gestão do 
patrimônio público.

Por sua vez, Geraldo Mesquita 
Júnior (PMDB-AC) saudou os 
funcionários da Enap e disse que 
a entidade deve estar preparada 
para pensar e formular com ex-
celência o domínio da atividade 
administrativa.

Em seu pronunciamento,  
Eduardo Suplicy (PT-SP) pres-
tou homenagem aos servidores 
da instituição, em especial a 
Helena Kerr do Amaral, que 
foi sua assistente na Escola de 
Administração de Empresas de 
São Paulo, nos anos 70. Suplicy 
ainda hoje leciona na Enap.

Os funcionários também fo-
ram saudados pelo senador Cris-
tovam Buarque (PDT-DF), que 
destacou o papel da entidade 
na melhoria da administração 
pública do país.

Para Garibaldi Alves, que 
presidiu a sessão realizada on-
tem em homenagem à Enap, o 
órgão vem se constituindo num 
grande esteio de formação dos 
funcionários públicos, sobretu-
do os de carreira.

Garibaldi ressaltou o trabalho 
do então presidente da Repú-
blica, José Sarney, e do então 
ministro extraordinário da Ad-
ministração, Aluizio Alves – tio 
de Garibaldi –, que, segundo o 
presidente do Senado, viabili-
zaram a criação da Enap, “algo 
que vai ficar para a história 
administrativa e política deste 
país”. 

– Diz-se muito que nós só 
teremos uma burocracia está-
vel, a exemplo de outros países, 
quando tivermos um regime 
parlamentarista, que favorece a 
consolidação de uma burocracia 
estável. Como não sabemos, no 

horizonte político do Brasil, se o 
parlamentarismo terá a sua hora, 
temos que fazer avançar o traba-
lho dessa escola – afirmou.

A instituição, disse o senador, 
precisa fazer com que não se 
diga mais “que existem apenas 
ilhas de excelência em órgãos 
como o Itamaraty ou o Ministé-
rio da Fazenda”.

– Ficamos sempre a desejar 
que essas ilhas possam se cons-
tituir num imenso continente. 
Devemos fazer com que a admi-
nistração pública federal possa 
ter um padrão de excelência 
de todos os seus órgãos, e não 
apenas de alguns privilegiados, 
e a Enap tem esse papel. A 
instituição precisa continuar 
a ser prestigiada. O governo 
federal deve, na verdade, con-
ferir à Enap as prerrogativas de 
formação, de qualificação dos 
servidores federais – opinou.

Criada pelo então pre-
sidente José Sarney e vin-
culada ao Ministério do 
Planejamento, a Enap tem 
a missão de desenvolver 
competências de servidores 
públicos para aumentar a 
qualidade da gestão das 
políticas públicas. 

O primeiro curso da ins-
tituição foi ministrado em 
1988 e hoje oferece cursos 
presenciais e a distância. 
Em seu requerimento de 
homenagem à Escola de 
Administração, Garibaldi 
lembra que ela foi criada 
em 1986 à semelhança da 
instituição francesa École 
Nacionale D’Administration  
e tornou-se um centro de 
excelência no recrutamento 
e formação de servidores 
públicos federais.

Acerto
“A carreira formada quan-

do da criação da Enap – a de 
especialistas em políticas 
públicas e gestão governa-
mental – tem sido acerto 
dos governantes que nela 
apostaram. Como exemplo, 
podemos mencionar que 
por diversas vezes os postos 
de ministro interino, secre-
tário-executivo de ministério 
e secretário de ministério, 
entre outros importantíssi-
mos cargos, foram ou são 
ocupados pelos chamados 
gestores governamentais”, 
afirma Garibaldi no reque-
rimento. Para o senador, 
a Enap é um exemplo de 
instituição pública, ao lado 
de outros centros de for-
mação como o Instituto Rio 
Branco, a Escola Superior de 
Administração Fazendária 
(Esaf), a Escola Superior de 
Guerra (ESG), a Academia 
Militar das Agulhas Negras 
(Aman), a Escola Naval e 
o Instituto Tecnológico da 
Aeronáutica (ITA).

Garibaldi: Enap é referência 
na formação de servidores

Garibaldi, Gaetani, Ana Catarina e Rosemarie durante pronunciamento de Sarney (D)

Congratulações 
aos funcionários 
da instituição

Objetivo é 
desenvolver 
competências
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Para senador, concurso é solução 
para fim de convênio com a OAB-SP

Suplicy pede 
mais defensores 
públicos para SP

O senador Eduardo Suplicy 
(PT-SP) solicitou ontem que 
o governo de São Paulo 
realize urgentemente um 
concurso para defensores 
públicos, tendo em vista 
que, há cerca de um mês, 
chegou ao fim o convênio 
firmado entre a seccional 
de São Paulo da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB-
SP) e a Defensoria Pública 
estadual.

A não renovação desse 
convênio levou a uma crise 
entre as duas instituições, 
cujo motivo seria o reajuste 
de 5,84% pedido pela OAB-
SP, superior ao índice de 
inflação. 

– Não existe explicação 
técnica ou social para que 
a Defensoria Pública de 
São Paulo tenha gasto, em 
2008, R$ 272 milhões em 
convênio com a OAB e R$ 
75 milhões com sua própria 
estrutura, especialmente se 
levarmos em consideração 
que o número de processos 
atendidos pelo convênio foi 
de um milhão, enquanto, 
no mesmo período, a 
Defensoria Pública estadual 
conduziu 850 mil – disse o 
senador. 

Suplicy informou que o 
estado de São Paulo conta 
com 400 defensores para 
uma população de 40,5 
milhões de habitantes – o 
equivalente a um defensor 
para 101 mil habitantes.

Ele assinalou que o 
convênio com a OAB não 
passava de um paliativo, 
tendo a Defensoria 
solicitado à OAB-SP acesso 
à lista de advogados 
cadastrados para o trabalho 
(47 mil nomes) para que 
pudesse distribuir entre eles 
os casos e controlar melhor 
as informações.

O senador disse ainda 
que, atendendo a pedido 
da Associação Paulista de 
Defensores Públicos, o 
governador de São Paulo, 
José Serra, concordou com a 
criação de 400 novos cargos, 
por meio de concurso 
público, nos próximos 
quatro anos. Para que 
isso ocorra, o governador 
encaminhará nos próximos 
dias à Assembléia Legislativa 
do estado uma mensagem 
propondo a realização do 
concurso. 

O HOSPITAL IRMã Dul-
ce, de Salvador, pode 
fechar por falta de di-
nheiro, advertiu César 
Borges (PR-BA), acres-
centando que a institui-
ção é “o último refúgio 
dos pobres quando têm 
problemas de saúde”. 
Segundo o senador, 
o governo federal e a 
administração da Bahia 
“sabem dos problemas 
e ainda não tomaram 
providências”. O hospi-
tal, mantido pela enti-
dade Obras Sociais Irmã 
Dulce, atendeu nos últi-
mos anos a milhões de 
pessoas.

César Borges leu tre-
chos de notícia do jor-
nal Tribuna da Bahia in-
formando que o déficit 
do hospital chegou a 
quase R$ 3 milhões no 
primeiro semestre des-
te ano e pode levá-lo 
ao fechamento de por-
tas, o que fará com que 
deixe de atender, por 
dia, a grande número 
de pessoas de Salvador 
e do interior do estado. Um 
dos caminhos para ajudar a 
superar a crise, segundo o 
senador, é um reajuste nos 
repasses que o Ministério da 
Saúde faz anualmente ao hos-
pital. Desde 2006, o governo 
não reajusta o valor de R$ 
4,2 milhões – previsto para 
ser o mesmo em 2008 – e a 
superintendente da entidade 
reivindica um aumento de 
pelo menos 14,2%.

– Esse percentual é menor 
que os 22% de reajuste que 

a Agência Nacional de Saúde 
autorizou para os dois maio-
res planos de saúde privados 
do país. Faço um apelo ao go-
verno para que examine com 
rapidez o caso. A entidade é 
o maior complexo 100% SUS 
[Sistema único de Saúde] no 
Brasil.

Trabalho incansável
O senador observou ainda 

que a instituição Obras Sociais 
Irmã Dulce está entre “os 
símbolos mais caros para a 

Bahia e os baianos”, lem-
brando que Irmã Dulce 
está em processo de be-
atificação e chegou a ser 
indicada ao Prêmio Nobel 
da Paz por seu “trabalho 
incansável pelos mais po-
bres”.

Em aparte, Antonio 
Carlos Júnior (DEM-BA) 
advertiu que o fecha-
mento do Hospital Irmã 
Dulce irá sobrecarregar 
todo o sistema de saúde 
da Bahia.

Senador pede reajuste de pelo menos 14,2% nos repasses do SUS a instituição que atende a 4 mil pessoas de 
toda a Bahia por dia, mas enfrenta déficit que chegou a quase R$ 3 milhões no primeiro semestre deste ano

César Borges adverte que Hospital 
Irmã Dulce corre risco de fechar

Fachada do hospital, em Salvador: César Borges (D) diz que governos federal 
e estadual sabem da falta de recursos, mas ainda não tomaram providências

Senadores festejam projeto de 
reconstrução do prédio da UNE

Renan cobra aprovação rápida 
da MP da dívida agrícola

A assinatura de projeto de 
lei propondo a reconstrução 
da sede da União Nacional 
dos Estudantes (UNE), no Rio 
de Janeiro, foi comemorada 
por Eduardo Suplicy e Inácio 
Arruda (PCdoB-CE) – foto.

O projeto foi assinado on-
tem pelo presidente Lula, em 

cerimônia na capital fluminense 
à qual Inácio Arruda esteve pre-
sente, e será encaminhado ao 
Congresso.

O prédio da UNE foi destruído 
em 1964, durante a ditadura 
militar. Pela proposta, o Estado 
reconhece sua responsabilidade 
pela destruição e se comprome-
te a indenizar a entidade. Os 
recursos devem ser usados na 
reconstrução do edifício.

– Destruíram o prédio, mas 
nunca conseguiram abalar a 
UNE, a instituição brasileira que 
mais mobilizou a sociedade em 
torno do projeto de desenvolvi-
mento nacional – disse Inácio.

Eduardo Suplicy acrescen-
tou que a União Nacional 

dos Estudantes “sempre se 
destacou em memoráveis 
jornadas, como a luta 
pela Anistia e o movi-
mento Diretas Já”.

O senador Renan Calheiros 
(PMDB-AL) fez um apelo em 
Plenário ontem para que a Casa 
vote rapidamente a Medida 
Provisória 432/08, que rene-
gocia R$ 75 bilhões do saldo 
devedor dos agropecuaristas 
brasileiros, o que representa 
85,7% do total da dívida, 
avaliada em R$ 87,5 bi-
lhões.

Segundo o senador, a 
rápida definição das 
regras de repac-
tuação permitirá 
aos agricultores 
tirarem seus 
nomes de ca-
dastros de 
i n a d i m -
plência e 
obterem os 
recursos ne-
cessários para a 
nova safra. 

– A medida chega num mo-
mento estratégico, em que o 
preço dos alimentos está ame-
açando a inflação – disse. 

Renan cobrou do governo 
a chamada equalização – me-

canismo para compensar a 
diferença entre a taxa 

de juros dos emprés-
timos e a da capta-
ção de recursos no 
mercado financeiro. 
Segundo ele, as re-

negociações de 
dívidas agríco-

las existem 
e m  r a z ã o 
da falta de 
u m  p r o -
grama de 
f inanc ia -
mento, em 
condições 

v iáveis ,  ao 
setor.
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O senador Expedito Júnior 
(PR-RO) cobrou ontem, da Câ-
mara dos Deputados, a votação 
da proposta de emenda à Cons-
tituição que transfere servidores 
públicos do ex-território federal 
e atual estado de Rondônia 
para a folha de pagamentos da 
União. Ele explicou que a PEC 
483/05, de autoria da senadora 
Fátima Cleide (PT-RO), busca dar 
a Rondônia o mesmo tratamen-
to dispensado aos ex-territórios 
do Amapá e de Roraima.

De acordo com informação 
pu blicada no site de Fátima 
Clei de, a PEC foi aprovada em 
comissão especial da Câmara em 
dezembro último e está pronta 
para ser incluída na pauta do 
Plenário daquela Casa. A maté-
ria, entretanto, não foi colocada 
em votação pelo presidente 
Arlindo Chinaglia, nem mesmo 
depois, segundo Expedito Jú-
nior, de os líderes partidários 
no Senado terem as si nado re-
querimento pedindo pa ra que o 
presidente do Senado, Garibaldi 
Alves, dialogasse a respeito com 
o deputado.

– É uma pouca-vergonha o 
que está acontecendo. Eu vejo 
aqui alguns senadores brigando 
pelo projeto da aposentadoria, 
que foi votado nesta Casa e que 
também se encontra paralisado 
na Câmara. A PEC dos servidores 
de Rondônia está paralisada 
no gabinete ou nas gavetas do 
presidente Arlindo Chinaglia – 
protestou Expedito.

O senador voltou a apelar a 
Ga ribaldi Alves para que en-
tre em en tendimento sobre o 
assunto com o presidente da 
Câmara.

– Vossa excelência tem de-
monstrado ser extremamente 
par ceiro nosso. Eu faria esse 
ape lo, para que a proposta de 
emenda constitucional fosse vo-
tada, pedindo até pelo amor de 
Deus, sr. presidente. É a salvação 
do nosso estado. É um estado 
pequeno e nós não queremos 
estar de pires na mão pedindo 

nada para ninguém – afirmou o 
representante de Rondônia.

Boi-bumbá
Expedito Júnior também cum-

primentou a cidade de Guajará-
Mirim (RO) pela realização, 
no último fim de semana, do 
festival folclórico com os bois-
bumbás Flor-do-Campo e Ma-
lhadinho, que reuniu entre 10 
mil e 15 mil pessoas. Na opinião 
do senador, a festa rivaliza com 
o célebre folguedo realizado 
na cidade amazonense de Pa-
rintins.

– Infelizmente, falta ainda 
muita estrutura para que o 
município de Guajará-Mirim 
possa receber todos aqueles 
apaixonados pela cultura e pela 
festa dos bois-bumbás. Apesar 
da dificuldade financeira, há 
de ser reconhecido o grande 
trabalho que faz a população e 
principalmente as associações 
dos bois Malhadinho e Flor-do-
Campo – ressaltou.

O senador elogiou igual-
mente “o grande trabalho que 
vem sendo feito no município 
de Rolim de Moura” pela ad-
ministração da prefeita Mileni 
Mota. Segundo ele, durante 
o mandato foram investidos 
praticamente R$ 31 milhões em 
recursos do estado, da União, do 
governo federal e do próprio 
município.

VALDIR RAUPP (PMDB-RO) co-
memorou ontem a licença para 
instalação da usina de Santo 
Antônio, no rio Madeira, em 
Rondônia, emitida segunda-
feira pelo Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama). 
Segundo o senador, a licença 
significa que o consórcio vence-
dor do leilão “já pode instalar o 
seu canteiro de obras e começar 
a trabalhar”.

O parlamentar informou que 
Santo Antônio irá gerar 15 mil 
empregos diretos e outros 15 
mil de forma indireta, e que 
Rondônia “já vive a euforia dos 
investimentos”, com a previsão 
de crescer em dez anos por con-
ta das obras de hidrelétricas no 
rio Madeira. Ele destacou que, 
em razão do empreendimento, 
o comércio e a construção civil 
do estado vivem momentos 

“nunca vistos”.
Raupp também festejou a 

assinatura ontem, pelo presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva, 
do contrato de concessão da 
segunda usina do Madeira – a 
de Jirau. Conforme o senador, o 
rio terá pelo menos outras duas 
hidrelétricas, inclusive na parte 
mais próxima à Bolívia.

– O rio Madeira vai garantir 
energia elétrica para sustentar 
o desenvolvimento brasileiro 
nos próximos anos – observou 
o parlamentar.

Valdir Raupp adiantou que, 
mesmo com a instalação das hi-
drelétricas, continuará lutando 
pela construção do gasoduto 
que levará o combustível dos 
poços de Urucu (AM) até Porto 
Velho. Disse ainda que a capital 
de Rondônia será interligada ao 
sistema nacional de eletricidade 
dentro de dois anos e, por isso, 

há quem entenda que o gás 
de Urucu deve ir apenas para 
Manaus, visando movimentar 
termoelétricas. O senador lem-
brou, no entanto, que existe 
um projeto para interligar a 
capital amazonense ao sistema 
da hidrelétrica de Tucuruí.

Ao lembrar o Dia do Advo-
gado e o aniversário de criação 
dos cursos jurídicos no país, 
comemorado na segunda-feira, 
Mozarildo Cavalcanti (PTB-RR) 
ressaltou a importância da 
carreira jurídica para o futuro 
da democracia brasileira, que, 
segundo ele, passa por um 
momento delicado. O senador 
registrou que, desde que o 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva assumiu o governo, o Po-
der Judiciário tem sido alvo de 
ataques freqüentes de setores 
do Poder Executivo. 

– O próprio presidente Lula 
disse que o Judiciário tem uma 
“caixa preta” que precisa ser 
aberta. Aqui e acolá um minis-
tro faz críticas a um membro 
do Judiciário. Até o ministro da 
Justiça de repente começa a dar 
palpites – afirmou o senador em 
discurso ontem no Plenário.

Mozarildo ainda acrescentou 
que o presidente Lula criticou 
o Poder Judiciário quando o 
ministro Marco Aurélio Mello, 
então presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral, manifestou 
sua opinião sobre atitudes do 

presidente da República, que, 
segundo o ministro, estariam 
interferindo no processo elei-
toral. Na ocasião, Lula declarou 
que seria bom que o Judiciário 
“metesse o nariz apenas em 
suas coisas”. 

Na opinião do senador, o Judi-
ciário deve “dar pitaco” mesmo 
em todos os outros Poderes, pois 
é a instituição que resolve as 
questões quando não há clareza 
sobre os limites da atuação de 
cada um. Mozarildo lembrou 
que a Comissão Parlamentar 
de Inquérito dos Bingos só foi 

instalada após interpretação 
que o Supremo Tribunal Federal 
fez do Regimento Interno do 
Senado.

Mozarildo afirmou que “a pri-
meira providência dos regimes 
de exceção é justamente calar a 
boca do advogado, não dando 
chance às pessoas de contrata-
rem esse profissional, e reduzin-
do ou fechando o Judiciá rio”. 
Ele frisou que não se pode 
priorizar ações policialescas aci-
ma dos direitos constitucionais 
e dos direitos fundamentais da 
pessoa humana.

O senador também rejeitou 
a acusação de que, no Brasil, os 
ricos têm condições de se defen-
der e os pobres não, citando a 
Constituição de 1988, que criou 
as defensorias públicas federal 
e estaduais, e afirmando que 
essas instituições não são equi-
padas por culpa dos governos 
federal e estaduais.

– O Legislativo fez a sua parte 
quando criou as defensorias pú-
blicas. A Constituição não pode 
ser substituída pelo desejo de 
um policial, de um juiz ou de 
quem quer que seja – alertou.

Senador comemora licença para instalação da hidrelétrica de Santo Antônio 
e a assinatura, no Planalto, do contrato de concessão da usina de Jirau

Raupp: “Rondônia já vive 
euforia com hidrelétricas”

Valdir Raupp anuncia que continuará 
lutando por gasoduto para Porto Velho

Mozarildo destaca importância do advogado

Flexa Ribeiro (PSDB-PA) 
comemorou ontem a criação 
do Instituto Alerta Pará, que 
reúne entidades empresariais 
e lideranças do se tor privado. 
A organização, disse, tem o 
objetivo de promover, de for-
ma sustentável, o desenvolvi-
mento econômico e social do 
estado.

Segundo o parlamentar, a 
entidade surgiu a partir da 
experiência do Movimento 
Alerta Pará, por meio do 
qual empresários pa raenses, 
“inconformados com a passi-
vidade do governo estadual” 
frente às invasões de movi-
mentos sociais na Estrada de 
Ferro Carajás, cobraram “uma 
melhor atuação das autorida-
des locais”.

Flexa Ribeiro destacou a 
presença, na apresentação do 
Instituto Alerta Pará, ocorrida 
na sede da Federação da Agri-
cultura, em Belém, do minis-

tro da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, Reinhold Ste-
phanes, além de diretores do 
Ministério do Meio Ambiente 
e da Secretaria de Assuntos 
Estratégicos da Presidência da 
República.

O senador falou também 
das vantagens do óleo de den-
dê na produção de biodiesel 
em áreas degradadas.

Flexa Ribeiro comemora a 
criação do Instituto Alerta Pará

Para Mozarildo Cavalcanti, Poder 
Judiciário é essencial à democracia

“Proposta está nas gavetas de Arlindo 
Chinaglia”, protesta Expedito

Expedito Júnior cobra da Câmara 
votação de PEC sobre servidores

Objetivo é o desenvolvimento do 
estado, segundo Flexa Ribeiro

As duas obras que serão construídas no rio Madeira garantirão energia para o desenvolvimento do país, diz parlamentar
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